
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 165, DE 2015

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a fazer constar de todos os editais de licitação e contratos diretos sem licitação para execução de obras públicas a exigência de reserva de vagas de emprego para afrodescendentes e indígenas. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.



O nobre Deputado José Américo, na qualidade de relator, emitiu voto favorável à aprovação da matéria, argumentando pela competência deste Parlamento, quanto à matéria e quanto à iniciativa, para legislar sobre o tema. 


Em que pese a opinião do ilustre relator, entendemos que o projeto apresenta vício de inconstitucionalidade, motivo pelo qual não pode ser aprovado por esta Comissão.


De fato, além de dar cumprimento à legislação federal e estadual relativa à matéria de licitações, cabe também ao Poder Executivo a confecção dos respectivos editais, motivo pelo qual não compete ao Poder Legislativo editar lei com a autorização versada no projeto. Antes, caberia ao próprio Poder Executivo a iniciativa legiferante com esse teor, fato que evidencia uma contrariedade ao disposto no artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado.



Cabe ressaltar, também, que a cláusula autorizativa presente no artigo 1º da propositura (“Fica o Poder Executivo autorizado...”) não elide o vício de iniciativa acima apontado, que sequer se convalida com a sanção governamental. Trata-se de irremediável vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação do poder de iniciativa.



Destacamos, aliás, que o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento pacífico sobre o tema em questão:


“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2867, rel. Min. Celso de Mello, j. 3.12.03, DJ 9.2.07)



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 165, de 2015.



Sala das Comissões, em 

Deputado CORONEL CAMILO
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